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80.° Os comerciantes darfo conhecimento prévio dos

cursos a realizar 4 Estagfo de Cultura Mecénica, a qual,
quando o entender conveniente, neles participard por um
dos seus técnicos, na qualidade de observador.

81.° Os comerciantes de méquinas agricolas e florestais
deverdio dispor de pessoal técnico responsivel capaz de
prestar & lavoura um eficiente servigo de assisténecia pos-
-venda, de modo a evitarem-se os prejuizos resultantes
da impossibilidade de proceder com urgéncia e perfeicéo
4s substituigbes e reparagdes necessérias.

82.° Sempre que se mostre conveniente, e mediante
proposta da Tstagio de Cultura Mecénica, dirigida & Ins-
pecciio-Geral das Actividades Econémiss, o Secretario de
Estado do Comércio, para efeito do disposto no n.° 2 do
artigo 24.° do Decreto-Lei n.° 41 204, de 24 de Julho
de 1957, fixard precos de venda das mdquinas agricolas
e florestais, respectivos acessérios e pecas.

83.° O visto a que se refere o § 2.° do artigo 7.° do
Decreto n.° 48 170 ser4 da competéncia da Inspeccéo-
-Geral das Actividades conémicas, que, para o efeito,
solicitard o parecer da Hstacfo de Cultura Mecanica.

84.° No despacho que retirar a licenca para o exercicio
do comércio de maquinas agricolas e florestais, nos ter-
mos previstos no § tunico do artigo 18.° do Decreto-Lei
n.° 48 168, deverd constar o perfodo durante o qual o
comerciante se encontra inibido de exercer o comdércio.

85.° Sempre que se verifique o disposto no § tUnico do
artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 48 168, a Estagio de Cul-
tura Mecénica dard conhecimento do respectivo despacho
4 Direcgiio-Geral do Coméreio, que procederd ao cancela-
mento da licenga e promoverd as diligéneias necessirias
para obter a devolugéio da certiddo.

Ministério da Economia, 80 de Margo de 1968. — O Mi-
nistro da Economia, José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira. — O Secretério de Estado da Agri-
cultura, Domingos Rosado Vitéria Pires. — O Secretério
de Estado do Comérecio, Fernando Manuel Alves Ma-
chado. — O Secretério de Estado da Industria, Manuel
Rafael Amaro da Costa.
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Direcgido-Geral dos Servigos Florestais e Aquicolas

Decreto n.° 48 416

A Céamara Municipal de Peniche solicita a cedéncia
da propriedade do Estado designada por «Perimetro flo-
restal das dunas de Peniche», onde pretende instalar um
parque de campismo e edificar uma coldénia de férias e
obras complementares.

Nos anos de 1887 e 1889 aquele corpo administrativo
e o Ministério da Guerra entregaram ao Estado as refe-
ridas dunas para os servigos florestais procederem & fi-
xacdo das suas areias, cujos primeiros trabalhos se reali-
zaram em 1889-1890. :

Nos anos de 1910, 1915 e 1923 foram. devolvidos &
Camara Municipal de Peniche cerca de 133 ha daquelas
dunas, ficando na posse dos servigos florestais a restante
area, cerca de 60 ha, superficie onde agora se projecta
efectuar as obras referidas.

Considerando que esta cedéncia nio afecta a obra de
fomento silvicola ja realizada;

Considerando o real interesse turistico de parques de
eampismo, tanto no aspecto regional como nacional;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituicfo, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E excluida do regime florestal total e en-
tregue & Direccéio-Geral da Fazenda Publica a 4rea re-
manescente de 60 ha do perimetro florestal das dunas
de Peniche.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 1 de Junho de
1968. — Amtrico DEUs RopriGUES THOMAZ — Antonio de
Oliveira Salazar — Domingos Rosado Vitéria Pires.
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